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\A CÂMARA CIPAL DE SÃO PAULO -DECRETA:

01.	 PL
Oi-JA70/i997PROJETO DE LEI

Altera o artigo 3° e introduz novo
artigo e parágrafo à Lei n° 12.516, de
06 de novembro de 1997, que dispõe
sobre a criação da modalidade de
transporte coletivo por "peruas" ou
veículos assemelhados.

Art. 10 - O artigo 3° da Lei n° 12.516, de 06 de novembro de 1997, passa a
vigorar com a seguinte redação:

" Art.3° - A operação da atividade de transporte coletivo aqui definida será
executada pelos proprietários condutores que portarem Carteira Nacional de
Habilitação - C.N.H., expedida ou registrada na cidade de São Paulo, dentro do
prazo de validade e em categoria compatível com a capacidade do veículo a ser
apresentado, bem como atender às demais normas regulamentares expedidas pela
Secretaria Municipal de Transportes."

Art. 2° - Ficam acrescidos o artigo 15-A e parágrafo único à Lei n° 12.516,
de 06 de novembro de 1997, com a seguinte redação:

"Art. 15-A - Fica instituída comissão de acompanhamento e fiscalização do
serviço de transporte tratado por esta lei, composta por:

I - 02 (dois) representantes do Poder Executivo;
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II - 02 (dois) representantes do Poder Legislativo, sendo um membro da
Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara
Municipal de São Paulo;

III- 02 (dois) representantes dos condutores credenciados, para o serviço;
IV - 02 (dois) representantes da população usuária do serviço.

Parágrafo único - O Poder Executivo definirá a forma de escolha e tempo de
mandato dos membros da comissão, além de outras questões necessárias à sua
regulamentação."

Art. 30 - Esta lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta) dias, contados de
sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em -094e dezembro de 1997

VatidN ddi
CARLOS NEDER

Vereador - PT
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JUSTIFICATIVA

O artigo 3° da Lei n° 12.516, de 06 de novembro de 1997 fere o

princípio da igualdade, posto que permite a operação do serviço de transporte por

"pernas” e similares apenas aos condutores já credenciados por ocasião do início

de sua vigência.

A presente proposição tem a finalidade de sanar tal vício, possibilitando

o credenciamento de qualquer condutor que venha a enquadrar-se nas demais

exigências da lei e atos que a regulamentam.

Ao transformá-la em lei os Nobres Pares estarão permitindo ao Poder

Executivo mais flexibilidade para planejar essa modalidade de transporte coletivo,

bem como para dimensionar, atendendo a parâmetros técnicos, a quantidade de

linhas, veículos e condutores.

Por outro lado, existe a necessidade de um acompanhamento do serviço

criado pela mencionada lei, visando à maior eficiência e, consequentemente,

melhor atendimento à população, bem como a garantia de que o serviço atuará

como modalidade complementar ao serviço de transporte coletivo por ônibus e em

perfeita sintonia com o mesmo.

Sendo assim, acreditamos na unânime acolhida desta proposição por

parte de nossos Nobres Pares, em prol da garantia do bem comum.
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r,	 n0:2 2-,'LEI )12 1.516 ., DE 6 DE 'N3VE21BRS •'DE 1997

(P/ideai-ó de Lei n2 236/97, do Vereador Saila Curiati)
Dispõe sobre a criação da modalidade de

. , . transporte coletivo através de lotação,
ed/Dézz el, i praticadalpor'meio_do4"peruas" ou veiou- •
kenn.~: ai 1.109 assemelhados l desprovido i de'r taxime-
Á lnall%Z 4zi tro, I e dá. outras-,próvidencias.2,z.cmi...,51:1

CELSMITTA, Prefeito do Munioípiorde São “, Paulo,•ucep,
dai atribuições que lhe sào,00nferida.,por.lei.,
Pau saber que a Otmara,Munioipal, em 	  de 29 de'
outubro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

• o fl •./ ..1n 14,. n .,•1	 Pt,•
. • Art. 12 -10,eerviço de transporte de pas-
sageiros através de lotação, a aer 2prestado por veículos
doltipo:Mperuas” ou.assemelhados pessa a integrar o Sio-
tema . Municipal de Transporte Urbano, no Ambito do Mu,-
nicípiolde São Paulo, como modalidade complementar ao
serviço.de transporte coletivo por ónibus.

Art. 22 - O serviço de que trata o artigoanteriorLseráiexecutadoMno ámbito ! do Município de São
Paulo,espor-r.condutor autónomo devidamente' habilitadóla"
credenciado,, através de linha regular, com pontos'de-pa-'
rada e itinerários definidos pelo Poder Concedente, me-
diante o recebimento de tarifa a serlfixada pelor.Execu;-:-
tivo Municipal', vedada Ott , participhçáo 'dei pessoa'"juri-
dica.- 

	

.	 -9ectizõzeR 2 ,o-Art.'7, 32"t2WA •SPerhçàdi dtiVeitiiiideide.^4!
transporte coletivo aqui definida será executada "pelos
proprietárioarcondutores;et.velculos,j5,credenciado8,com
alvarás expedidos até a presenti,datasendo'qUe'?dev~
portar Carteira Nacional da Habilita:0LO - O.N.MV;xlexpe2,
didarou , registrada ha cidadeldelSão PaulorU em valldade',4'
• em' categoria 'compatível com a capacidade do velculot,af

'ser apresentado, bem como atender as demais normas re ngu-'
lamentares expedidas pela Secretária Municipal da Trans-
portes.	 ÇeVi‘hl.AD,“:':: :dl, ',r., emnr! n ,c, en 0--.-.:1/1j.TM,

Art. 42 - A credencial para operar(a,mw:,
dalidade complementar.del transporte 'coletivo deverá ser,
renoveda 1/4 'anualmente,' Mediante' o 'Onirimento. das 'exigén''
cinh . regulakentares ' complementares' a esta lei, , e' ,,será _

expedida em caráter pessoal e intransferivell • ' -. ' ''''''' -2
Art. 52 - O condutor autónomo credenciado

só poderá operar uma única -linha.-	 .	 , -	 .t r. 1 .,, -v,,,,, ,u	 5W	 41 .

	

A,t:	 i	 1W!... o,rt:)	 uh„ . • ,.	 .	 .	 ,t, 	e	 . lt
• Art.. 6 2 •• „OS . prestadores . .de ,,serviçoandeltranspores na modalidade or ..2: instituída:fievergo:aceitarl

os)silhátes'de palmes escolares, vales-transportes eaas,
1semelhados, como contraprestação,,do,,serviço.iprestado,s

além de garantirem:a.gratuidade para od,idosos.
Art. •7 2"' IP 'O / Mei-en..1-O a ser utilizado na• prestação dos serviços de que trata esta lei dependerá'

• de prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transpor-
, tas e deverá ser licenciado na cidade de.São Paulo, ser
de propriedade do condutor credenclado,,,ter(.capacidadel
para no mínimo 09 (nove) e no máximo 16 (dezesseis) .
passageiros, 'incluindo o motorista,e,registrado.na cate-t
goria aluguel' após autorização:do ,poder, concedente,Asem
como atender • as'exigências'estab•àcid8s pelo Código NerA
cional . -de Transito e seu Regulaiento,.,bem.como,disireso-a
luçasts , !do CONTRAS,' ficandb ,vinculado i d modalidade, EL: n.rt)

id- nq	 embinl .. o - ,	 “,---'!	 ,'":	 ;.„ ,	 .. . 1,,, -. arpe
,ati .)ime	 ,z,Art 82 -: Os veldulos•,somente•,,poderão,

transportar, pessoas , sentadas, ,' sem' ultrapassar' a o.ap8c4,:-.t
dado máxima permitida. 	 " 1 ' ''•	 ,.." •	 • ' ''	 •

• Art. 92 - Para vinculação do veículo á
modalidade, além do cumprimento das exigências definidas
nesta„lei,e,deverá-o..credenciado.efetuar 'seguro •obrigatór-
rio DPVAT elasse_3 e comprovana,contratação-dembilhete,
de seguro de respdhsaiglidada4civii,para Itamoir;pessi5a154
com cobertura mínima •equivale'nt8 ,• a • 5:500 •OFIR,s,:`rpor
pessoa;-- considerando a' capacidade nominal máxima do vai--
culo a ser registradolha crédeneiit122t000;.11FIR's por •
danos-materiais, por veículo, -ambOs -a favor-de tercei--
rosf_ám~A :, _ ,1,-$. ,, ,•, .•	 ,-..

Art. 10 - A ióbervahcidãobhgaõeS
advindas da presente lei, bem como da normatizaçâo espe-
cifica, sujeitará o infrator Vaplicação'separada'ou-cu-
mulativamente, das seguintes normas disciplinadoras,'in-
dependentemente i da,ordem, em que estão,olassificadas:.

' ' 	 "--'1	 Multar	 -
II - Advertência;1...Éuâtwisui;

. Meie 21Apreensãorfl1/0,1h~,~XI	 -
V - Descredenciamento.

:Art.-,11, -.As*,infrações punidas com multas
serão., classificada, ,em Leves HIMédiaee Graves, e lerão
definidas em regulamento.próprioxpedido . pela Secreta-
ria Municipal' de Transportes. • ,. 

Parágrafo único	 De acordo com a.gravi-
dade;- • as ..infrações'estão'ála ssI ficadw , conforme abaixo:

-'GrupolLeve ,:-, serão punidas com"adver-
téncie,e,wpcmu5ulta.,,de.,valorçequivalente.a250,UFIR's,
sendo na,,reincidénciaem dobro;.

II '- Grupo Médio - serão-punidas,,com
'multa da.valor equivalente..a 100_,UFIR's,,.sendo na
reincikandiii'en WdobrO suspensão da , linha por 48
(quarenta a oito) horas;

III - Grupo Grave - serão punidas' com'
multa de valoriequivalente a..200 UFIR's, , na reincidência
em dobro , . suspensão 'da linha por 72 (setenta e duas)
horas.

Art. 12 - Além das penalidades previstas,
ficard'oujeltd ,ó-infratór 2 aolrecolhimento pecuniário em
razão da apreensãoido:velculo, de acordo'com os preços
públicos respectivos,radvinda : da infração cometida. •

• le.Art.t13.- Fica a Secretaria Municipal de'
Transportes' autorizada a coibir o . transporte remunerado
de passeirosidefinido . .nestaAei, ,, praticado sem a devida
autorização.: te k ó\i. st -Tuttn ,4 •

Art. 14 - Ao infrator será aplicada multa

	

no valor da 3.000 UPIR's.	 •
na - Ai Secretaria Municipal ,de

'Transportes poderá a qualquer tempo descredenciar o con-
dutor e:o velculo veutorizado»por conduta não condizente
ditprestação • do ,serviçosem . qualquer direito de indeni,
ração ao credenciado, ressalvado o 'direito de defesa ao

A	 '
• • _, Art. e ;16,J...,Esta, ilef i será. regulamentada

pelo Executivo Municipal - no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 17 - As despesas decorrentes'da • exe-

cuçào desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias,próprias,tsuplementadas'se-necessário.

Art	 18t 	 z'2r	 - • 	-,-.Esta, lei ' entrará em.vigor-na
dlta'de-'8Ua Publicação,:revogadasas,disposições em .con-
trário."	 ;,ren:	 ,r.'	 ' •

	

'roPtv.22•4r"tiNin4).41.51.-t.r. 	 -	 .
PREFEITURA-DO' MUNIC/PIOIDE SÃO PAOLO/-itds"6,:de'hakitm;"

' de 1997, 4442 da fundação de São Paulo.
' CELSO ,PITTA, PREFEITO „,"“ 
'OSVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretáriodoi Negócsios'Juri-,.dioos
JOSÉ AMTOMIO.D8 FREITAS” BecretdriC,, 'das., :Finanças,.
CARLOS DE 'SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portes.„:,In etttJr~,:•,-
Publicada,na Secretariado Governo Municipal,em-,61.de
novembro	 de 1997.
EDIIV.ALDO,ALVSS,DA,BILVA,.Secretário,doidovoerno.Munioipal

Pub!kodo no D.C.M.
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LUIZ AREIAS Dã/C'' ARVALHO

Au, Tecn. Leg. ÇÀíef e - A. T. M.

Wa un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O 

do processo n° 	
11 7 O 	  

de 19  97	 19 •	 12 	 / 	 9 7 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19-12-97

Lei 12.516/97.

e
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA N° /98

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1170/97.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre

Vereador Carlos Neder, visando alterar o artigo 30 e introduzir novo

artigo e parágrafo a Lei n° 12.516, de 06 de novembro de 1997, que

dispõe sobre a criação da modalidade de transporte coletivo por

"peruas" ou veículos assemelhados.

Conforme a justificativa exarada pelo autor do

projeto, o artigo 3° da Lei n° 12.516/97, tal como disposto, acaba

por ferir o princípio da igualdade, vez que permite a operação do

serviço de transporte por "peruas" e similares apenas aos

condutores já credenciados por ocasião do início de sua vigência.

A presente proposição pretende sanar tal vício,

possibilitando o credenciamento de qualquer condutor que venha a

enquadrar-se nas demais exigências da lei e atos que a

regulamentam.

Assim, a presente iniciativa insere-se dentro da

competência legislativa da Câmara Municipal disposta no art. 13, I

da Lei Orgânica Municipal. Tanto assim é que o presente projeto
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d. obgirp_ _do '47..
O funcionário hia

nn,ara eAmi.c0ai& tWo-fa

•

pretende alterar a Lei 12.516/97, lei proposta por vereador desta

Casa e devidamente sancionada pelo Executivo Municipal, o que

demonstra inequivocamente a legalidade da iniciativa.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE.
o
Luddm

6Sala da Comissão de Constituição e Juftt-i(a,. W2/9kt3
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VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR WADIH MUTRAN
DA COMISSO DE CONSTITUIM

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 1170/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador'
Carlos Neder, que altera o ar t. 32 e introduz novo artigo
e par:Ágrafo à Lei n2 12.516/97, que dispC;e sobre a
criação da modalidade de transporte coletivo por "peruas"
ou veículos assemelhados.
Apesar da nobreza de suas inten4es, a proposta não pode
prosperar, como veremos a seguir.
Segundo disp3e o art. 30, V da Constituição Federal, o
transporte coletivo constitui um serviço público de
caráter essencial. A par disso, dispeie o art. 37, lã 22,
IV da Lei Orgânica do Município competir„ priiva,tivamente
ao Prefeito a iniciativa de leis que verl:>èmc''sóbVe',
serviços pilblicos.
Salientamos que o fato de existir no ordamentourídicoa
municipal a Lei n2 12.516/97, versando sobre a matée
de autoria de um membro do Poder Legislativo, não afasta
o controle prévio de legalidade e constitucionalidade que

•
deve ser efetuado por esta Comissão sobre a; presente
propositura.
Assim sendo, somos

2.8112663;,-;7omissão de. Constituição
É:Y.1c,;;;	 L,.• ;9;	 f

tob	
, • '3:1

17 - RELCOM
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PELA ILEGALIDADE.

Sala

j1s/p11170a7A SSSSOC-
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1170/97

Tendo a autoria do nobre Vereador Carlos Neder, a propositura
em exame pretende alterar o art. 30 e introduzir novo artigo e parágrafo à Lei n°
12.516, de 06 de novembro de 1997, que dispõe sobre a criação da modalidade de
transporte coletivo por "peruas" ou veículos semelhantes.

A medida busca, em suma, abrir a possibilidade para que sejam
também credenciadas como condutores das conhecidas "peruas", pessoas que
ainda não estavam cadastradas por ocasião da aprovação daquela lei.

Segundo o autor, em sua Justificativa, isso viria permitir ao "Poder
Executivo mais flexibilidade para planejar essa modalidade de transporte
coletivo, bem como para dimensionar, atendendo a parâmetros técnicos, a
quantidade de linhas, veículos e condutores".

Além disso, a propositura, através do acréscimo do art. 15-A e
parágrafo único, institui uma Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do
transporte em causa. Essa Comissão teria representantes do Executivo (2), do
Legislativo (2), sendo I da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica desta Casa, 2 representantes dos condutores e 2 representantes da
população usuária do serviço.

Essa Comissão de Fiscalização, desse modo constituída, deverá
zelar para o fiel cumprimento da legislação sobre a matéria, além de dar maior
transparência e eficácia a esse tipo de transporte, sempre o aperfeiçoando em
benefício da população usuária. 	 .

Há parecer, peW legi4i4açlR;14 1ilouta Comissão de Constituição e
Justica (fis. 6/7).Justiça (fis. 6/7).

No âmbito da competência desta Comissão, do interesse público e
do mérito que devemos analisar, entendemos que a proposihira em epígrafe deva
receber a aprovação desta C~ de leis,-haja vi 1[13e a mesma busca expandir
essa modalidade de transporte coletivopodemos dizer, "caiu no gosto do
povo". Mas, ao mesmo tempo que ábrp 4 /possibilidade dessa expansão, a
regulamenta e a fiscaliza de forma mais eficiente, através de uma comissão
constituída especialmente para esse fim.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar de ser favorável
à matéria enfocada.
Sala da Comissão de Administração Pública, oae--9-z-9`)

Presidente

17	 RELCOM
17-4010/1999
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RELATÓRIO

••

PARECER DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.170/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos

Neder, alterar o artigo 3° e introduzir novo artigo e parágrafo à Lei n° 12.516, de

06 de novembro de 1997, a qual dispõe sobre a criação da modalidade de

transporte coletivo por "peruas" ou veículos assemelhados.

A alteração proposta elimina a exigência de que a atividade de

transporte em questão seja executada pelos proprietários- condutores e veículos

já credenciados, com alvarás expedidos até 06/11/97.

O projeto também institui comissão de acompanhamento e fiscalização

do serviço de transporte em questão, composta por dois representantes do

Poder Executivo, dois representantes do Poder Legislativo (sendo um membro

desta 'Comissão de Mérito), dois representantes dos condutores credenciados

para o serviço e dois representantes da população usuária do serviço.

De acordo com a justificativa, objetiva-se possibilitar igualdade de

condições na operação do serviço, bem como o acompanhamento de sua

operação.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela

legalidade da propositura.

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao

projeto.

Do ponto de vista do Transporte e da Atividade Econômica, devemos

salientar que esta modalidade de serviço, hoje restrita oficialmente a 2.700

veículos na capital, é bastante controversa, inclusive tendo sido instituída

Comissão de Estudos sobre o tema, sob a Presidência do nobre Vereador

Dalton Silvano.

Também deve ser lembrado que foi aprovado, por esta Edilidade, projeto

de lei do nobre Vereador Milton Leite, aumentando para 4.500 as lotações

permitidas na capital. O Executivo veto.0 a iniciativa mencionada.

Sob o ponto de vista do transporte, deve-se observar que o aumento das
.	 -

lotações acarretou diminuição do número de passageiros que utilizam o

transporte coletivo por ônibus; como a tarifa é calculada com base no custo por

nnn
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Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 22/ 04

Presidente=

Relator -

•

passageiro, a diminuição do número de usuários tende a elevar o custo por

passageiro transportado, com reflexos na saúde financeira das empresas

operadoras.

Por fim, argumentamos que, a partir de setembro de 1999, haverá o fim

do subsídio da Prefeitura ao setor do transporte coletivo por ônibus, com a

consequente necessidade de reorganização de grande parte das linhas desta

modalidade de transporte, para garantir o equilíbrio financeiro das empresas

nas novas condições do sistema.

Contrário, pelo exposto, o parecer.
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• • Requeiro .ao D. Plenário, nos termos do art.

177, II, do Regimento Interno, o arquivamento do PL 1170/97, de

minha autoria.
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fir
Sala das Sessões, 05 de agosto de 1999.

( 1, 4 Var
CARLO NEDER

Vereador-PT
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De acordo com o requerimento
34/1999, verso, encaminho a Vossa

Senhoria, ros termos do art . 117 o

PL 117)/97, para os devidos fins
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